

		

			[image: Alexandre.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       C837r




      2021








      	       Costa, Alexandre de Souza 



O regime de informação : um olhar sobre o marco regulatório da indústria de petróleo e gás natural no Brasil / Alexandre de Souza Costa. - 1. ed. - Curitiba : Appris, 2021.




      149 p. 23 cm. – (arquivologia, documentação e ciência da informação).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525004112




      




      1. Indústria de petróleo e gás natural - Regulamentação. 2. Marco regulatório.3. Pesquisa. 4. Ciência da informação. I. Título.  II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 665.5 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho








	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Jaqueline Matta









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Evelin Kolb








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Eneo Lage








	
REVISÃO




	
Katine Walmrath








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO ARQUIVOLOGIA, DOCUMENTAÇÃO E CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Eliete Correia dos Santos – UEPB





    Francinete Fernandes de Sousa – UEPB









    	








        	     CONSULTORES








    	     Fernanda Ribeiro – UP









    	     Julce Mary Cornelsen – UEL













        	



    	     Armando Malheiro – UP









    	     Májory K. F. de Oliveira Miranda – UFPE













        	



    	     Ana Lúcia Terra – IPP









    	     José Maria Jardim – UFF













        	



    	     Maria Beatriz Marques – UC









    	     Glauciara Pereira Barbosa – UNESC













        	



    	     Angelica Alves da Cunha Marques – UnB









    	     Symone Nayara Calixto Bezerra – ICES













        	



    	     Heloísa Liberalli Bellotto – IEB/ECA/USP 








    	     Francisco de Freitas Leite – URCA













        	



    	     Meriane Rocha Vieira – UFPB 









    	     Maria Divanira de Lima Arcoverde – UEPB













        	



    	     Alzira Karla Araújo – UFPB








    	     Suerde Miranda de Oliveira Brito – UEPB















À minha esposa, Mônica, que me incentiva, me apoia e dispensa seu amor à nossa família.


			Aos meus filhos, Benício e Arthur, que me ensinam a ser criança de novo e me mostram como questionar a vida e suas barreiras.


			Aos meus pais, Francisco Anastácio e Maria Helena, por todo o amor e cuidado a mim dispensados.


			





AGRADECIMENTOS


			Agradeço à professora Dr.ª Sarita Albagli pelo incentivo de que essa obra seria possível. Grato por sua dedicação e paciência na leitura dos originais.


			Agradeço à professora Dr.ª Maria Nélida González de Gómez por ter-me mostrado o caminho possível com suas inúmeras contribuições a partir do Regime de Informação.


			Agradeço ao amigo professor Dr. José Maria Jardim por sua amizade conquistada em tempos não muito distantes daqui. 


			Agradeço ao amigo Dr. Eliezer Pires da Silva pela amizade e por ter incentivado a publicação deste livro.


			Aos amigos mais que irmãos do Caminho da Graça Niterói pela companhia da jornada de vida. Especialmente durante a pandemia do Corona vírus durante o ano de 2020.


			Agradeço aos meus alunos. Eu aprendo sempre com todos vocês.


			





Vem! vem! comigo cantar
Hoje vou mergulhar profundo
Tem lá no fundo do mar
Ouro pra alimentar o mundo
Que faz crescer, impulsionar
O conhecer, multiplicar
Tão lindo pela própria natureza
Meu Rio vai gerar tanta riqueza
Com igualdade, sim
Bom pra você, bom pra mim


			Uma eterna paixão de enlouquecer
Minha escola é meu bem querer
Felicidade é paixão
É o ouro negro nosso Carnaval


			Vou jogar a rede e puxar
Vem me dar um beijo, amor
Na praça ouvir o sino tocar
Preservar é dar valor
Eu quero um lugar pra viver
Segurança e saúde
Pra dar e vender
E, assim, festejando eu vou
Ver a vida renascer


			É, a mensagem taí
Explorar não é destruir
Se faltar vira o caos
Eu não posso deixar
Pelo Rio eu vou lutar


			Um grande Rio de amor sou eu
Vem cá me dá o que é meu é meu


			Samba-Enredo da Acadêmicos do Grande Rio, 2013


			





APRESENTAÇÃO


			A indústria do petróleo e gás natural ainda é um tema fascinante. Embora remonte ao final do século XIX e seu apogeu tenha sido no século XX, continuará tendo um forte impacto na sociedade, na política, no meio ambiente e na economia de maneira global, pelo menos até a metade do século XXI, conforme especialistas.


			A necessidade de garantir a capacidade energética continua a ser um dos grandes impulsionadores de grandes empresas multinacionais que se estabelecem nos diversos cantos do mundo para explorar e produzir poços de petróleo. Dessa maneira, o Brasil, como fonte de riquezas, possui uma posição estratégica nesse processo.


			Assim, este livro é fruto de reflexões sobre a indústria de petróleo e gás natural no Brasil a partir de uma perspectiva inédita trazida das Ciências Sociais Aplicadas, no âmbito da Ciência da Informação, que é o Regime de Informação.


			O autor demonstra as diversas posições em debate em uma perspectiva reticular – os confrontos, as parcerias, as regras e os jogos de saber-poder no caso brasileiro, a partir da análise sobre as questões de mudanças do marco regulatório da indústria de petróleo e gás natural no Brasil sob a ótica do Regime de Informação. 


			Entende-se, pois, que mudanças e instabilidades do marco regulatório, por sua vez, impactam diretamente as decisões das empresas para o investimento em novos blocos exploratórios, investimentos em pesquisa e desenvolvimento, e na aquisição de dados e informações. Dessa maneira a tríade Informação-Conhecimento, Marco Regulatório-Políticas e Investimento é fundamental para a expansão da indústria de petróleo e gás natural.
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1


			INTRODUÇÃO


			A ideia central deste livro é analisar o papel das dinâmicas de produção e circulação da informação e do conhecimento na indústria de petróleo e gás natural no Brasil. Supõe-se que exista um regime de informação associado às formas de regulação nessa indústria, no Brasil e no mundo. Compreende-se que o marco regulatório é um conjunto de normas, leis e diretrizes que agem como dispositivos de regulação e funcionamento de um setor específico.


			Para compreendermos as mudanças ocorridas recentemente no marco regulatório local, será necessário compreendermos que o Brasil recebeu e recebe influências diretas dos modelos globais de regulação na produção de petróleo e gás natural, principalmente com as divulgações das grandes descobertas na camada pré-sal, que foram noticiadas pela mídia ao público não especializado.


			A escolha do tema para esta pesquisa se deu principalmente pelo reconhecimento do papel fundamental da informação, do conhecimento e da inovação nos processos produtivos da indústria de petróleo, se forem considerados tanto a concorrência e a vantagem competitiva de uma ou poucas empresas sobre as demais quanto a abertura de novos mercados, expansão de novas fronteiras em decorrência de descobertas em potencial e valor de mercado. É nesse contexto e diante dessas questões que entendemos a configuração de um possível regime de informação na indústria do petróleo e gás natural. Além disso, a escolha pelo tema desenvolvido se deu pela proximidade do autor ao desenvolver atividades profissionais em três companhias petrolíferas ao longo de sua carreira.


			Outro aspecto a ser mencionado trata-se da possibilidade de trazer para o campo das Ciências Sociais Aplicadas, mais precisamente para a Ciência da Informação, essa discussão. 


			A partir da caracterização apenas do produto extraído em áreas de campos terrestres ou marítimas, o petróleo é considerado uma das principais commodities negociadas no mundo. Destacou-se como mola propulsora para o desenvolvimento da economia mundial no século XX, e ainda continuará por pelo menos mais 30 ou 40 anos, tendo talvez seu declínio no ano de 2060 deste século.


			Define-se indústria de petróleo e gás natural, para fins deste livro, como o “conjunto de atividades econômicas relacionadas com a exploração, desenvolvimento, produção, refino, processamento, transporte, importação e exportação de petróleo, gás natural, outros hidrocarbonetos fluidos aromáticos e seus derivados” (FERNANDEZ; FERNANDEZ et al., 2009, p. 255-6).


			Nessa direção, torna-se necessário descrever, ainda que de maneira sucinta, como a cadeia produtiva da indústria de petróleo e gás é conhecida, pois são diferentes atividades e termos que as definem, conforme a Figura 1, apresentada a seguir:


			

					
Upstream – Atividade conhecida como E&P — Exploração e Produção de petróleo e gás;



					
Midstream – Atividade de transporte e armazenagem dos produtos derivados do petróleo;



					
Downstream – Atividade de refino de petróleo, produção de derivados, distribuição, comercialização e petroquímica.



			


			Figura 1 – Cadeia Produtiva da Indústria do Petróleo


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: Pinto Jr. (2007)


			González de Gómez (2009, p. 25) considerou que o estrato regulatório se configura como um dos principais no que tange às ações de informação, pois:


			[...] remeteria às regras dos jogos sociais da informação; é o estrato mais especificamente institucional ou organizacional; poderia ser considerado também um estrato de intermediação entre a proliferação de conteúdos semânticos e as restrições operacionais e econômicas dos dispositivos.


			Em nosso entendimento, o regime de informação envolve as regulações e regras formais estabelecidas, mas compreende também as ações dos atores, incluindo as ações de informação.


			Nesse sentido, reconhecemos que a informação e o conhecimento são fundamentais para o estabelecimento dos marcos regulatórios para a indústria de petróleo e gás natural. Isso posto, reconhecemos similarmente para a fundamentação deste livro que a referida indústria é dependente da tríade ciência, tecnologia e inovação. Assim, é de fundamental importância a produção de pesquisa e desenvolvimento para a manutenção das atividades dessa indústria.


			Aliado aos tópicos apresentados anteriormente, identifica-se um fator que pode ser interpretado tanto como um risco quanto como uma oportunidade para a indústria brasileira: a apropriação de conhecimentos das características das bacias exploratórias e a aplicação desses conhecimentos em outros países pelas empresas multinacionais. Brito et al. (2012) procuraram demonstrar e caracterizar a relação entre a segurança energética1 de cada país, de um lado, e a interdependência entre os países no que diz respeito à produção de petróleo, de outro.


			Partimos aqui da suposição de que as empresas estrangeiras de médio e grande porte se instalam no Brasil para ampliar seus conhecimentos e tecnologias de exploração e produção de petróleo e gás natural em águas profundas, aprendendo com a experiência da Petrobras, e exploram outras bacias petrolíferas em outras partes do mundo que possuem as mesmas feições geológicas, principalmente na África, usando o conhecimento que foi adquirido no Brasil.


			Diante do exposto, desenvolveremos este trabalho na perspectiva de atender às seguintes questões:


			

					Quais são os elementos e características das dinâmicas de informação e conhecimento na indústria de petróleo que compõem ou podem ser compreendidas como integrantes de um regime de informação nesse segmento? Global? Local?



					Como as mudanças no marco regulatório afetam o regime de informação na indústria do petróleo no Brasil? Qual o papel da divulgação das descobertas na camada pré-sal nesse processo?



			


			Ainda que essas perguntas não sejam totalmente respondidas, a proposta encontrada neste livro é de desenvolver uma base teórica e empírica que torne possível a compreensão do regime de informação da indústria do petróleo e gás natural.


			O pressuposto que orientou esta pesquisa é o de que as relações entre os diversos atores da indústria do petróleo e gás no Brasil caracterizam um regime de informação. Isso se dá nas diversas negociações nem sempre consensuais entre atores da esfera pública e da esfera privada, nas relações socioeconômicas e políticas nos diversos canais de circulação e apropriação de informação e conhecimento formais e informais, bem como nas relações entre o regime de informação e o marco regulatório para esse segmento, o que inclui a produção de pesquisa e desenvolvimento. Assim, as diversas estratégias, decisões e diretivas no plano político vão além do marco regulatório e podem ser refletidas e observadas nas práticas de ciência e tecnologia dessa indústria, bem como os métodos de registro e retenção de dados e informações. E, ainda, há as implicações quanto ao segredo industrial – que é característico nessa indústria, principalmente no que diz respeito às grandes descobertas de hidrocarbonetos em solo brasileiro.


			A hipótese da pesquisa apresentada neste livro é de que as mudanças formais do marco regulatório da indústria de petróleo e gás natural no Brasil afetam o regime de informação correspondente no sentido das ações e decisões dos diversos atores participantes nos diversos processos em jogo.


			Como objetivo geral, pretende-se caracterizar o regime de informação no que se refere às condições de produção e acesso às informações e ao conhecimento no âmbito da indústria de petróleo no Brasil e, especificamente:


			

					Identificar as estratégias para circulação e apropriação de informação e conhecimento das empresas públicas e privadas na indústria petrolífera brasileira.



					
Verificar as relações entre o aparato regulador e as dinâmicas de informação e conhecimento na indústria do petróleo no Brasil.



					
Verificar no marco regulatório da indústria de petróleo e gás natural brasileira diretrizes para o estímulo à ciência, tecnologia e inovação na indústria de petróleo, e suas implicações para o regime de informação nessa área.



			


			Para realização dos objetivos expostos anteriormente, foi adotada uma metodologia que compreende um levantamento bibliográfico sobre o regime de informação e do marco regulatório da indústria de petróleo e gás natural no Brasil, a observação das transformações do marco regulatório no caso brasileiro e entrevistas com representantes de empresas de petróleo e instituições que organizam o funcionamento da indústria petrolífera.


			Além desta introdução, este livro foi estruturado em três capítulos. O segundo capítulo apresenta o arcabouço teórico que fundamenta o conceito de regime de informação. Assim, foi revisitada e atualizada a literatura que trata desse conceito, observando sua pertinência para aplicação no segmento da indústria do petróleo. Foram debatidas outras abordagens teóricas, que podem ser mais conhecidas do público em geral, e que ampliam a compreensão do regime de informação, para além da Ciência da Informação.


			Nesse sentido, partimos da compreensão e da ideia geral de regime como uma estrutura de organização que define as regras, princípios e normas para tomada de decisão (BRAMAN, 2009; KRASNER, 2012), articulando-a com a noção de regime de informação a partir das propostas dos autores Sandra Braman, Bernd Fhromman, Maria Nélida González de Gómez, Hamid Ekbia e Tom Evans, que levam em conta as práticas e as ações de informação que caracterizam o regime de informação.


			Aliado a isso, foram consideradas as perspectivas de outros autores que, em nosso entendimento, contribuem para a compreensão do regime de informação e a questão das normas como elementos referentes à regulamentação. O desenvolvimento desse conceito nos dará subsídios para compreensão de questões que dizem respeito às necessidades das normas, das regras e da regulação na indústria do petróleo.


			No terceiro capítulo, pode ser observado o desenvolvimento do marco regulatório da indústria de petróleo e gás no Brasil e os processos em disputa em cada fase destacada, ou seja, o mapeamento das posições em debate sobre o marco regulatório e a avaliação das implicações em curso das dinâmicas de circulação e apropriação da informação e do conhecimento para esse segmento. Os principais atores da indústria de petróleo e gás no Brasil e suas atividades foram identificados em uma perspectiva macropolítica.


			O quarto capítulo foi dedicado particularmente às entrevistas com profissionais das empresas de petróleo e instituições que organizam a indústria desse segmento. O tipo de entrevista escolhido foi o semiestruturado, pois nos pareceu adequado para o levantamento de informações e pontos de vista a partir de pessoas que trabalham em empresas e instituições com atuação expressiva no setor. Foram analisados os desdobramentos dessa indústria no que concerne aos mecanismos, canais e dinâmicas de circulação e apropriação de informação e conhecimento na indústria do petróleo e gás natural no Brasil, o marco regulatório da indústria de petróleo e gás natural no Brasil no que diz respeito às mudanças com a descoberta na camada pré-sal, a relação com a produção de pesquisa e desenvolvimento, estratégias de acesso, registro de dados e informações, produção e segredo, no que se refere aos produtos de pesquisa e desenvolvimento nessa indústria, e capacitação de pessoas.


			O último capítulo apresenta as considerações finais, fazendo uma retrospectiva sobre o percurso desenvolvido ao longo deste trabalho, fornecendo elementos à guisa de conclusão e suscitando questões a serem desenvolvidas em trabalhos futuros.


			





2


			O REGIME DE INFORMAÇÃO


			Este capítulo foi fundamentado e contextualizado com a argumentação teórica do conceito de regime de informação. Nessa direção, a ideia de regime dá conta de uma visão sistêmica que incorpora um conjunto de normas e regras que permitem caracterizar o comportamento dos diversos atores e suas relações (YOGUEL et al., 2007). Além disso, buscou-se ampliar a compreensão do conceito de regime de informação a partir da contribuição de diferentes autores e suas perspectivas teóricas. A perspectiva do regime de informação foi mobilizada para compreender o papel da informação nas transformações do marco regulatório da indústria de petróleo e gás natural no Brasil e seus principais atores nesse processo em uma perspectiva macropolítica.


			2.1 REGIME DE INFORMAÇÃO: EM BUSCA DA CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO


			O conceito de regime de informação tem sido utilizado com frequência na área da Ciência da Informação como arcabouço para análise de políticas de informação, pois permite uma análise mais abrangente e que integra diferentes perspectivas. Albagli e Maciel (2011) argumentam que a concepção de regime de informação assumiu relevância no Brasil a partir dos trabalhos de Bernd Frohmann (1995), Maria Nélida González de Gómez (2002) e Sandra Braman (2004). Tendo por base os trabalhos citados anteriormente e outras referências de Braman (2006; 2009; 2011), Maria Nélida González de Gómez (2003; 2007; 2012; 2015), e trazendo para essa discussão o trabalho de Hamid Ekbia e Thomas Evans (2009), buscaram-se referenciais fundamentais para o empreendimento desta pesquisa.


			Em um texto bastante conhecido e estudado no Brasil em pesquisas sobre o regime de informação, Bernd Frohmann desenvolveu uma abordagem sobre a política e os regimes de informação a partir da teoria desenvolvida por Bruno Latour, Michel Callon e Michel Foucault (ALBAGLI; APPEL; MACIEL, 2014). De acordo com Frohmann (1995), a literatura até aquele momento sobre as políticas de informação restringia-se de suposições limitadoras que obscureciam as questões centrais das relações de poder que envolvem as políticas de informação.


			Nessa mesma perspectiva, Frohmann (1995) enumerou cinco interpretações às quais os estudos do campo da Ciência da Informação estavam limitados no que diz respeito às políticas de informação: 


			

					As políticas de informação eram interpretadas como políticas de governo e deveriam ser restritas ainda mais como políticas de governo para documentos de governo.



					Devido ao grande número de documentos na área de informação técnico-científica, muitos autores sobre políticas de informação restringiram suas pesquisas aos problemas de produção, organização e disseminação da informação técnico-científica.



					As políticas de informação estariam restritas à questão epistemológica. Nessa abordagem, as bases de conhecimento para formulação das políticas de informação estariam adstritas às disciplinas acadêmicas.



					Havia uma fixação em questões instrumentais como implementação de tecnologias, otimização da comunicação entre departamentos governamentais, o crescimento de acesso aos documentos de governo, transferência de informação técnico-científica e questões similares à gestão de informação governamental.



					Com o foco em problemas e questões instrumentais no que diz respeito ao estabelecimento de limites entre disciplinas, era desconsiderada a intricada rede de questões concernentes às relações entre informação e poder.



			


			Baseando-se em Andrew A. Aines e Melvin S. Day (1974), Frohmann expôs que, de acordo com cada situação, o controle e o poder são exercidos sobre os constituintes dos sistemas de informação, mesmo sem a ação direta dos governos, ou seja, nesse sentido existe um pacto informal, ações com diretivas praticadas pelos atores nas diferentes esferas sociais. O regime de informação que daria os contornos para o desenvolvimento dos sistemas ou redes independentemente de ações formais.


			Nessa perspectiva, Frohmann denominou regime de informação os sistemas que emergem e se estabilizam de forma mais ou menos definida e que se estabelecem à nossa volta com seus fluxos informacionais no âmbito da cultura, da pesquisa acadêmica, da economia, da indústria e comércio ou ainda de forma híbrida. Assim, na concepção de Frohmann (1995, p. 5), o regime de informação é um “[...] sistema mais ou menos estável ou rede na qual a informação flui através de canais determináveis – de produtores específicos, via estruturas organizacionais específicas, para os consumidores ou usuários específicos”.


			Para Frohmann (1995, p. 5), “descrever um regime de informação significa mapear os processos agonísticos que resultam em estabilizações tentativas e difíceis de conflitos entre grupos sociais, interesses, discursos e até artefatos científicos e tecnológicos”. 2


			Nesse sentido, Frohmann propôs, à época da publicação de seu artigo, que o objetivo para a pesquisa em política de informação era a clareza quanto à representação dos regimes de informação: como eles se originam e se estabilizam; como são determinadas as relações sociais; e como as formas específicas de poder são exercidas por meio deles. Assim: “A descrição de uma política de informação desta maneira torna-se a descrição da genealogia de um regime de informação” (FROHMANN 1995, p. 6).3


			No entendimento de Frohmann, há uma série de complexidades no que diz respeito ao estabelecimento dos regimes de informação. Essas complexidades extrapolam as noções de políticas de informação desenvolvidas pela Ciência da Informação. As diferentes instâncias e atores envolvidos no âmbito dos grupos sociais, interesses, discursos e até questões de cunho científico e tecnológico poderiam ser compreendidos melhor a partir da teoria ator-rede. Tendo como base a teoria ator-rede desenvolvida por Bruno Latour e Michel Callon, Frohmann expôs que essa teoria oferece um conjunto de recursos para compreensão das complexidades de interações entre os atores humanos e não humanos, conforme veremos na próxima seção deste capítulo.


			Trazemos a perspectiva de Braman, segundo a qual as transformações ocorridas na virada do século XX para o século XXI trouxeram impactos diretos na forma como os Estados Nacionais passaram a ser governados. Logo na introdução de seu livro Change of State, a autora expôs:


			Pode parecer tarde para falar de uma introdução à política de informação, mas só agora, com a transformação do burocrático welfare state em estado informacional, que o assunto aparece totalmente. Nós passamos o ponto de inflexão: enquanto a política de informação é uma das mais antigas formas de governo, houve uma fase de mudança – uma mudança de estado na medida em que os governos deliberadamente, explicitamente, e de forma consistente controlam a criação, o processamento, os fluxos, e utilizam a informação para exercer o poder (BRAMAN, 2006, p. 1, tradução nossa).


			Dessa forma, os antigos modelos de estruturação da indústria, as tecnologias de informação e os modos de produção culturais vão sendo substituídos por novos modos de operação para criação de conhecimento, metatecnologias informacionais e novos arranjos de produções infocomunicacionais. Para a autora, novas especializações apareceram, tais como sistemas de informações geográficas; interesses em tópicos familiares, como os arquivos e estruturas de dados que foram reconsiderados, devido ao exercício do poder informacional (BRAMAN, 2006).


			Conforme Braman (2006, p. 2), há uma intricada relação entre os diversos atores nos processos regulados e são vastos os componentes desses processos.


			O vasto campo no qual os sistemas jurídicos particulares aparecem, mudam, e desaparecem incluem normas éticas e comportamentais, hábitos de discurso, práticas culturais, estruturas de conhecimento, formas organizacionais, setores privados e tomadores de decisão individuais, e tecnologias bem como as leis formais e regulações dos governos oficialmente reconhecidos.


			Outro aspecto interessante para construção teórica do regime de informação é que o conceito de regime foi importado por Sandra Braman da esfera discursiva da política internacional, em que são amplamente utilizadas teorias do regime internacional, conforme González de Gómez (٢٠١٢).


			Além das teorias do regime internacional, o trabalho de Braman (2004) foi estruturado a partir de mais duas bases de sustentação teórica: a teoria dos sistemas adaptativos complexos, desenvolvida por John Henry Holland, e o conceito de campo desenvolvido por Pierre Bourdieu (1989). Embora esses conceitos não tenham sido trabalhados para o desenvolvimento desta pesquisa, cumpre-nos oferecer uma ideia geral sobre o que tratam. Sistemas adaptativos complexos são sistemas que são constituídos de elementos heterogêneos em constante interação e passíveis de constantes mudanças e adaptabilidade. Já o conceito de campo desenvolvido por Bordieu (1989) trata de um espaço simbólico em que ocorrem diferentes embates entre os atores envolvidos. Esses embates caracterizam, determinam e validam o que será legitimado pelo grupo dominante de atores em um contexto social.


			Conforme observado, Braman (2004) fundamentou sua análise sobre a teoria do regime no campo das relações internacionais. Nesse sentido, a teoria do regime complementa e contextualiza a análise da política global de informação. Além disso, provê uma estrutura para compreensão de por que os sistemas complexos de entidades geopolíticas sofrem transformações dentro do campo legal. No caso específico, Braman (2004) tratou da política de informação.


			Sobre esse aspecto, Braman expôs:


			Os estudiosos das relações internacionais desenvolveram a teoria regime no início de 1980 para referirem-se aos recursos de decisões internacionais que caracterizam uma área de assunto particular mesmo que esses recursos ainda não tivessem sido incorporados em acordos formais geopoliticamente reconhecidos. Este corpo teórico foi uma resposta ao reconhecimento de que os atores não estatais bem como os estados foram importantes internacionalmente, e que os estados foram altamente interdependentes, em vez de atores autônomos, e que os novos tipos de questões políticas — tais como os que envolvem informação e comunicação — foram se tornando particularmente importantes em nível internacional (BRAMAN, 2009, p. 33, tradução nossa).


			Entre os autores que contribuíram para a Teoria do Regime importados dessa esfera discursiva por Braman, podemos destacar Stephen D. Krasner.


			Para Krasner (2012),4 os regimes definem-se como princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisões em torno das quais convergem as expectativas dos atores. Àquela altura, o autor estava se referindo às relações internacionais independentemente do campo ou segmento de ação.
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